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Projeto de Resolução n.º 212/XV/1.ª

Define as regras relativas à composição, organização, funcionamento e 

estatuto do Conselho para a Ação Climática, em cumprimento do disposto no 

número 4, do artigo 12.º da Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º

98/2021, de 31 de dezembro

Exposição de Motivos

Para o PAN a aprovação por via da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, da primeira Lei 
de Bases do Clima em Portugal, com todos os avanços que nela se consagram e com a 
visão holística por si acolhida que entende que os desafios colocados pela emergência 
climática têm implicações diversas e a diversos níveis das nossas vidas, constituiu um 
importante passo no combate à emergência climática que estamos a viver e um 
compromisso geral no sentido da existência de políticas públicas alinhadas com esse 
combate e com o respeito pela evidência científica. 

Contudo, para que estes importantes avanços consagrados na Lei de Bases do Clima se 
consubstanciem em mudanças efetivas é necessário que saiam do papel e se tornem 
efetivos. E a verdade é que há muitos aspetos em que isso sucede, apesar de esta Lei 
estar em vigor desde dia 1 de Fevereiro de 2022.

Durante a atual legislatura, o PAN tem-se batido para que isso suceda em diversos 
aspetos concretos referentes à Lei de Bases do Clima que estão por cumprir, por via 
não só da denúncia da omissão, mas também da apresentação de propostas concretas 
no sentido de as suprir. Foi assim que sucedeu no caso do Projeto de Lei n.º 44/XV/1.ª, 
que propunha que se procedesse à adaptação da Lei de Enquadramento Orçamental 
às exigências relativas ao processo orçamental e à fiscalidade verde, constantes da
seção I, do capítulo V, da Lei de Bases do Clima, e no caso do Projeto de Regimento n.º 
3/XV/1.ª, que assegurando o cumprimento do disposto no artigo 27.º da Lei de Bases 
do Clima prevê a necessidade de existir uma avaliação prévia de impacto climático 
para todas as iniciativas legislativas que dão entrada na Assembleia da República. 
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Ambas as iniciativas do PAN se encontram, neste momento, em discussão nas 
respetivas comissões parlamentares competentes.

Para além dos aspetos anteriormente referidos, um dos aspetos que está por cumprir 
é o da instituição em concreto do Conselho para a Ação Climática, previsto e 
enquadrado nos artigos 8.º, alínea f), 12.º e 13.º da Lei de Bases do Clima. Neste 
diploma o Conselho para a Ação Climática é definido como um órgão especializado, 
composto por personalidades de reconhecido mérito, com conhecimento e 
experiência nos diferentes domínios afetados pelas alterações climáticas, cuja atuação 
será guiada pela estrita isenção e objetividade, em obediência a critérios técnicos e 
pela independência face a qualquer controlo governamental. A Lei de Bases do Clima 
atribui ao Conselho para a Ação Climática um conjunto de importantes competências, 
entre as quais se destaca a emissão de pareceres sobre o planeamento, a execução e a 
eficácia da política climática, sobre a conta geral do estado ou a proposta de lei de 
orçamento do estado, ou a apresentação de recomendações sobre o desenvolvimento 
das infraestruturas de energia e transportes ou sobre evolução da estratégia climática 
de descarbonização.

Não obstante a importância do Conselho para a Ação Climática, a verdade é que por 
força do disposto no número 4, do artigo 12.º da Lei de Bases do Clima, aprovada pela 
Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, a instituição em concreto deste órgão e a sua 
entrada em funcionamento estão dependentes da aprovação de uma Resolução da 
Assembleia da República que aprove e determine as regras relativas à composição, 
organização, funcionamento e estatuto do Conselho para a Ação Climática – e que, 
volvidos que estão quase 7 meses desde o início da vigência da Lei de Bases do Clima, 
não foi aprovado, nem tampouco proposto por nenhum partido com representação 
parlamentar.

Desta feita e tendo em vista a supressão desta omissão de cumprimento da Lei de 
Bases do Clima por parte da Assembleia da República, com a presente iniciativa o PAN 
propõe a aprovação das regras relativas à composição, organização, funcionamento e 
estatuto do Conselho para a Ação Climática. 

Nesta proposta o PAN, para além de enquadrar as competências e missão já atribuídas 
pela Lei de Bases do Clima ao Conselho, reafirma a independência deste órgão por via 
da previsão de um princípio geral de que o Conselho e os seus membros não podem 
ser sujeitos a direção, superintendência ou tutela do Governo, da Assembleia da 
República ou de qualquer entidade pública ou privada, da previsão da garantia de que 
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existirá uma autonomia administrativa e financeira (assegurada por uma dotação 
prevista no Orçamento da Assembleia da República e por uma estrutura de apoio 
técnico a disponibilizar pela Assembleia da República) e da previsão de um dever de 
colaboração com o conselho por parte de todas as entidades públicas e privadas.

Sem prejuízo das competências atribuídas a outros órgãos de soberania, com a 
presente proposta o PAN pretende também que se reforcem as competências do 
Conselho para a Ação Climática para escrutinar a execução e cumprimento do disposto 
na Lei de Bases do Clima, por via da previsão da necessidade de apresentação, até ao 
dia 31 de Janeiro de cada ano, de um relatório anual de acompanhamento da 
execução da Lei de Bases do Clima - que poderá inclusive conter recomendações
tendentes à sua melhoria ou melhor execução.

Finalmente, procede-se à definição da composição do Conselho para a Ação Climática 
e do estatuto dos seus membros. Deste modo, propõe-se que o Conselho seja 
composto por um total de 13 membros, com mandato de 4 anos, que deverão ser 
designados de entre personalidades de reconhecido mérito, dos quais 6 são escolhidos 
pelos partidos políticos representados na Assembleia da República, 4 são escolhidos 
pela academia, 1 é escolhido pelas Organizações Não-Governamentais de Ambiente, 1 
é um jovem menor de 30 anos escolhido pelo Presidente da Assembleia da República e 
1 é o presidente do Conselho Nacional de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(que é seu membro por inerência). Desta forma, este Conselho é exclusivamente 
composto de membros provenientes da sociedade civil e da academia.

Nesta proposta prevêem-se diversos mecanismos que asseguram a independência 
destes membros, tais como a previsão do impedimento de ocupação do cargo por 
pessoas que sejam titulares de cargos políticos, altos cargos públicos ou cargos 
partidários ou por pessoas que nos últimos 3 anos tenham ocupado funções 
governativas na área do ambiente, energia ou economia, e o impedimento de 
desempenho de atividades que possam ser objetivamente geradoras de conflitos de 
interesse com o desempenho das funções que lhe estão conferidas. Propõe-se, ainda, 
a definição do estatuto remuneratório dos membros do Conselho para a Ação 
Climática, estabelecendo-se como regra geral o direito a senhas de presença, a ajudas 
de custo e despesas de transporte por cada reunião a que compareçam, salvo no caso 
dos três membros do secretariado executivo que, por exercerem o seu mandato em 
regime de exclusividade, serão equiparados a dirigente superior de 1.º grau para 
efeitos remuneratórios.
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Com a presente proposta o PAN pretende assegurar que o Conselho para a Ação 
Climática possa estar em pleno desempenho das suas funções já a partir do ano de 
2023.

Nestes termos, a abaixo assinada Deputada Única do PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, 
ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a 
Assembleia da República adote a seguinte Resolução:

A Assembleia da República, ao abrigo do disposto na alínea b), do artigo 156.º e no 
n.º 5, do artigo 166.º da Constituição da República Portuguesa e em cumprimento do 
disposto no número 4, do artigo 12.º da Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 
98/2021, de 31 de dezembro, resolve aprovar:

1. Aprovar as regras relativas à composição, organização, funcionamento e 
estatuto do Conselho para a Ação Climática, constantes do anexo à presente 
resolução e da qual faz parte integrante;

2. Determinar que as regras relativas à composição, organização, 
funcionamento e estatuto do Conselho para a Ação Climática entram em 
vigor no dia 1 de janeiro de 2023.

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 06 de Setembro de 2022

A Deputada,

Inês de Sousa Real
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ANEXO

Regras relativas à composição, organização, funcionamento e estatuto do Conselho 

para a Ação Climática

Artigo 1.º

Objeto

As presentes regras definem a composição, a organização, o funcionamento e o estatuto do 

Conselho para a Ação Climática e da respetiva estrutura de apoio técnico, em cumprimento do 

disposto no número 4, do artigo 12.º da Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, 

de 31 de dezembro.

Artigo 2.º

Natureza e missão

1 - O Conselho para a Ação Climática é um sujeito da ação climática e um órgão especializado 

independente que funciona junto da Assembleia da República, que goza de autonomia 

administrativa e financeira.

2 - O Conselho para a Ação Climática tem como missão de analisar a evolução e o impacto das 

alterações climáticas, avaliar e contribuir para a discussão pública sobre o planeamento, a 

execução e a eficácia da política climática, elaborar estudos, avaliações e pareceres sobre a 

ação climática e legislação relacionada e acompanhar e monitorizar o impacto da Lei de Bases 

do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro.

Artigo 3.º

Independência

O Conselho para a Ação Climática e os seus membros desempenham as funções que lhe estão 

conferidas com estrita isenção e objetividade, em obediência a critérios técnicos, e com 

independência, não podendo ser sujeitos a direção, superintendência ou tutela do Governo, da 

Assembleia da República ou de qualquer entidade pública ou privada.
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Artigo 4.º

Competências

1 - Para o desempenho da sua missão, são conferidas ao Conselho para a Ação Climática as 

seguintes competências:

a) Pronunciar-se em consultas solicitadas pelo Governo e pela Assembleia da República 

sobre a elaboração, discussão e aprovação de iniciativas legislativas, relatórios e 

instrumentos de política pública em matéria de ação climática;

b) Emitir parecer prévio obrigatório, no prazo máximo de 30 dias, sobre os projetos e 

propostas de lei que visem proceder à alteração da Lei de Bases do Clima, aprovada 

pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro;

c) Apoiar a formulação e acompanhamento da política climática da responsabilidade do 

Governo, nomeadamente através da elaboração, por sua iniciativa ou por solicitação 

do Governo, de estudos, avaliações e pareceres sobre ação climática e legislação 

relacionada;

d) Apoiar e aconselhar a Assembleia da República em matéria de política climática, 

nomeadamente através da elaboração, por sua iniciativa ou por solicitação da 

Assembleia da República, de estudos, avaliações e pareceres sobre ação climática e 

legislação relacionada; 

e) Pronunciar-se regularmente sobre cenários de descarbonização da economia, de 

acordo com os indicadores de custo e de desenvolvimento de tecnologia mais recentes 

e com as opções das políticas de apoio à conversão dos setores e agentes económicos 

envolvidos;

f) Apresentar bienalmente, até ao final de Maio do ano correspondente, recomendações 

sobre o desenvolvimento das infraestruturas de energia e transportes;

g) Emitir, por solicitação da Assembleia da República, parecer sobre a proposta de lei de 

Orçamento do Estado e sobre a Conta Geral do Estado, em matéria de ação climática;

h) Emitir pareceres sobre a evolução da estratégia climática de descarbonização e dos 

desafios relacionados com os demais gases com efeito de estufa, a médio, longo e 

muito longo prazos;

i) Apresentar recomendações sobre a aplicação de recursos públicos, investigação e 

desenvolvimento em áreas relacionadas com o combate às alterações climáticas;
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j) Promover a reflexão e o debate com vista à formulação de propostas, no âmbito da 

sua missão e dos objetivos da Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 

31 de dezembro;

k) Apresentar, até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, um relatório anual de 

acompanhamento da execução da Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 

98/2021, de 31 de dezembro, que poderá conter recomendações tendentes à sua 

melhoria ou melhor execução.

2 - São ainda competências do Conselho para a Ação Climática:

a) Aprovar o seu regulamento interno, que defina nomeadamente as competências do 

respetivo secretariado executivo, e demais regras necessárias ao seu funcionamento;

b) Constituir, se pertinente, comissões especializadas, de caráter permanente ou 

temporário;

c) Aprovar o seu plano anual de atividades e respetivo relatório anual de atividades; 

d) Aprovar um projeto de orçamento, a submeter à Assembleia da República;

e) Publicar os relatórios, pareceres ou quaisquer outros trabalhos realizados no âmbito 

das suas competências.

Artigo 5.º

Composição

1 – O Conselho para a Ação Climática é designado pelo Presidente da Assembleia da República 

para um mandato de quatro anos, renovável por iguais períodos, e é composto:

a) por doze personalidades de reconhecido mérito, com conhecimento e experiência nos 

diferentes domínios afetados pelas alterações climáticas, incluindo gestão de risco e 

políticas públicas, das quais:

I. seis são designadas mediante prévia audição dos partidos com representação 

parlamentar;

II. duas são indicadas pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e 

outras duas são indicadas pelo Conselho Coordenador dos Institutos 

Politécnicos Portugueses, sendo igualmente designado pelo Presidente da 

Assembleia da República como Presidente Conselho para a Ação Climática 

uma destas quatro personalidades;

III. uma é indicada pelas organizações não-governamentais de ambiente;
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IV. uma é um cidadão com idade igual ou inferior a 30 anos, residente em 

Portugal.

b) Pelo presidente do Conselho Nacional de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

que é seu membro por inerência.

2 – A designação dos membros do Conselho para a Ação Climática deve assegurar a 

representação mínima de 40% de cada um dos sexos, arredondada, sempre que necessário, à 

unidade mais próxima.

3– Não podem ser designados para os cargos de membros do Conselho:

a) Titulares de cargos políticos ou de altos cargos públicos, nos termos dos artigos 2.º e 

3.º do regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos 

públicos, aprovado pela Lei n.º 52/2019, de 31 de julho;

b) Pessoas que nos 3 anos anteriores à designação tenham sido membros do Governo 

com responsabilidades nas áreas do ambiente, da energia, dos transportes ou da 

economia;

c) Titulares de cargos em órgãos de direção ou de fiscalização de partidos políticos, de 

organizações representativas de trabalhadores ou de entidades patronais.

3 - Os membros do Conselho para a Ação Climática e o respetivo Presidente tomam posse 

perante o Presidente da Assembleia da República.

4 – O Conselho para a Ação Climática dispõe ainda de um secretariado executivo, composto 

pelo Presidente Conselho para a Ação Climática e por dois dos elementos escolhidos pelos 

membros do Conselho para a Ação Climática de entre os membros mencionados na alínea a), 

do número 1, no prazo de 30 dias após a tomada de posse mencionada no número anterior.

Artigo 6.º

Estatuto dos membros

1 - Os membros do Conselho para a Ação Climática não podem desempenhar atividades ou 

funções que possam ser objetivamente geradoras de conflitos de interesse com o desempenho 

das funções que lhe estão conferidas, que possam afetar a sua independência ou que possam 

conflituar com a prossecução da missão do Conselho para a Ação Climática.

2 - Os membros do Conselho para a Ação Climática são inamovíveis, não podendo cessar as 

suas funções antes do termo do mandato, exceto em caso de:

a) Morte ou impossibilidade física permanente;
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b) Renúncia ao mandato;

c) Perda do mandato;

d) Substituição no cargo de presidente do Conselho Nacional de Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável.

2 — Perdem o mandato os membros do Conselho para a Ação Climática que:

a) Sejam condenados judicialmente, com sentença transitada em julgado, incompatível 

com o exercício do mandato, nos termos da sentença aplicável;

b) Faltem injustificadamente a cinco ou mais reuniões sucessivas do Conselho para a 

Ação Climática.

3 - Os membros do Conselho para a Ação Climática não respondem disciplinarmente pelos 

votos e opiniões que emitirem no exercício das suas funções e por causa delas, nem podem ser 

prejudicados na sua colocação, nos seus benefícios sociais ou no seu emprego permanente em 

virtude do desempenho do seu mandato.

4 - O desempenho do mandato de membro do Conselho para a Ação Climática conta como 

tempo de serviço para todos os efeitos, salvo para aqueles que pressuponham o exercício 

efetivo da atividade profissional.

5 – Os membros do Conselho para a Ação Climática:

a) Que integrem o respetivo secretariado executivo são equiparados a dirigente superior 

de 1.º grau para efeitos remuneratórios e exercem o mandato em regime de 

exclusividade;

b) Que não integrem o respetivo secretariado executivo têm direito a senhas de presença 

por cada reunião a que compareçam;

c) Têm direito têm a ajudas de custo e despesas de transporte por cada reunião a que 

compareçam.

6 – Os valores das compensações previstas nas alíneas b) e c) do número anterior são definidos 

por Despacho do Presidente da Assembleia da República.

Artigo 7.º

Acesso à informação e colaboração

1 - A Conselho para a Ação Climática tem acesso a toda a informação necessária ao 

cumprimento da sua missão, estando todas as entidades públicas e privadas obrigadas ao 
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fornecimento atempado da mesma, e aos esclarecimentos e colaboração adicionais que lhes 

forem solicitados.

2 - O acesso à informação referido no número anterior obedece às regras previstas na lei em 

matéria de segredo de Estado.

3 - O incumprimento do dever de prestação de informação em tempo oportuno por parte das 

entidades referidas no número anterior é objeto de divulgação no relatório a que se refere a 

alínea c), do número 2, do artigo 4.º.

Artigo 8.º

Apoio administrativo, logístico e financeiro

1 - Os encargos com o funcionamento do Conselho para a Ação Climática, incluindo a 

remuneração e compensações dos seus membros, são cobertos pela dotação orçamental 

atribuída à Assembleia da República, à qual o Conselho para a Ação Climática pode ainda 

requisitar as instalações e o apoio administrativo, logístico e financeiro de que necessite para o 

seu funcionamento.

2 – A Assembleia da República disponibiliza ainda ao Conselho para a Ação Climática uma 

estrutura de apoio técnico, que ficará sob coordenação do Presidente do Conselho para a Ação 

Climática.


